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E X C E L E N T I S S I M O  S E N H O R  D O U T O R  J U I Z  D E  

D I R E I T O  D A  _ ª  V A R A  C I V E L  D A  C O M A R C A  D E  

C A M P O  G R A N D E / M S ,  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

TREND FOR YOU INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE 

VESTUÁRIOS LTDA - ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 

CNPJ sob o nº. 09.577.227/0002-50, com filial à Rua 98, n. 6324, B-12, 

Bairro Nova Campo Grande, em Campo Grande/MS, por intermédio de seu 

advogado (instrumento de mandado anexo), com escritório profissional no 

endereço declinado em rodapé desta, onde recebem notificações e avisos 

de praxe, conforme Art. 39 – I do CPC vem respeitosamente, na presença 

de Vossa Excelência propor a presente 

AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS COM PEDIDO DE 

TUTELA ANTECIPADA 

em face de MIRA OTM TRANSPORTES LTDA (Transportadora Mira), 

pessoa jurídica de direito, inscrita no CPNJ sob o nº 58.506.155/0001-84, 

com sede na Rua São Quirino, n. 1090, Vila São Guilherme, São Paulo – SP, 

CEP 02056-070, com filial nesta capital à Rua Augusto Antônio Mira, n. 09, 

CEP: 79040-470, pelos fatos e fundamentos expostos a seguir. 
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1. PREAMBULARMENTE 

Impende salientar que a Autora é pessoa jurídica de direito 

privado, cujas atividades são voltadas exclusivamente para o ramo de 

comércio, importação e exportação de vestuários, conforme se dessume da 

cláusula 5ª de seu contrato social (em anexo), sendo uma das referencias 

em sua área de atuação. 

Neste sentido, um dos requisitos, essenciais para exercício 

de sua atividade é sempre manter sua reputação incólume, não podendo 

haver qualquer indício de inadimplência perante qualquer órgão, muito 

menos ter seu nome junto ao Rol de maus pagadores, o que está prestes a 

ocorrer no caso em tela. 

Isto porque, no caso de negativação, as importações e 

exportações são ser bloqueadas, prejudicando a atuação de sua empresa 

em toda a área nacional! 

Visando resguardar sua imagem e direitos, vem requer 

amparo judicial. 

 

2. DOS FATOS CONTITUTIVOS DE DIREITO 

A fim de transportar algumas de suas mercadorias de sua 

matriz, localizada na cidade de São Paulo – SP, consubstanciada em peças 

de roupas (em grande volume), a ora Autora entrou em contato com 

diversas empresas que realizam tal serviço, tendo, por fim, pactuado com a 

ora Ré referido transporte. 

As mercadorias saíram da sede da Autora, localizada na Rua 

Barra do Tabaji, 341, Bom Retiro – São Paulo/SP e foram entregues em sua 

filial, localizada à Rua 98, n. 6324, Vila Nova Campo Grande, em Campo 

Grande/MS, tendo sido a nota fiscal emitida em 16/03/2014 (em anexo). 

Para a realização de referido serviço, conforme pactuado 

anteriormente, de forma verbal com a Ré, foi cobrado o preço de R$ 

8.355,86 (oito mil, trezentos e cinquenta e cinco reais e oitenta e seis 

centavos), com o que anuiu a Autora. 
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Referido valor, conforme se depreende do boleto em 

anexo, foi devidamente pago em 31/03/2014. 

Ocorre que, após a entrega dos produtos, por razões 

absurdas e não devidamente explanadas à Autora, a Ré postulou o 

pagamento de uma diferença a maior, no montante de R$ 523,60 

(quinhentos e vinte e três reais e sessenta centavos), com o que não 

concordou aquela primeira, já que o valor pactuado havia sido pago em sua 

integralidade. 

Não satisfeita com esta resposta e, aparentemente, sem 

qualquer tipo de limite moral ou ético, a Ré emitiu um boleto neste 

montante e, posteriormente, em 13/01/2015, realizou seu protesto 

perante o Cartório do Primeiro Ofício de Protesto de Títulos Cambiais de 

Campo Grande – MS, também em anexo. 

Posto isto, diante dos diversos constrangimentos, desgastes, 

e transtornos, resta clara e evidente a ilicitude e abusividade da conduta 

da Ré, que se quedou inerte diante dos esforços da Autora para resolução 

do problema. 

Assim, por ter plena ciência da abusividade desta cobrança 

e, consequentemente, do protesto nela embasado, é a presente demanda 

para que tal situação seja corrigida, declarando-se a inexistência do 

débito, retirando ou suspendendo os efeitos do protesto e, em função da 

ilegalidade cometida, condenando a Ré ao pagamento de indenização por 

danos morais. 

                                                                                                                                                                                                                    

3. DO DIREITO 

3.1. DA APLICABILIDADE DO CÓDIGO DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR 

Pelos fatos elencados acima, conclui-se que a Autora se 

enquadra no conceito de consumidor inscrito no art. 2º do CDC, assim como 

a Ré se identifica com o conceito de fornecedora trazido no art. 3º do 

mesmo códex, formando ambos uma relação de consumo, vínculo este que 

é disciplinado não só pelo Código de Defesa do Consumidor como também 
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pela própria Constituição Federal, que , sobretudo em seus artigos 5º, XXXII 

e 170, V, cuidam detidamente da defesa do consumidor. A legislação 

consumerista, a respeito, fixa que: 

Art. 2º Consumidor é toda pessoa física ou 
jurídica que adquire e utiliza produtos ou 
serviço como destinatário final.  

Art. 3º Fornecedor é toda pessoa física ou 
jurídica, pública ou privada, nacional ou 
estrangeira, bem como os entes 
despersonalizados, que desenvolvem atividades de 
produção, montagem, criação, construção, 
transformação, importação, exportação, 
distribuição ou comercialização de produtos ou 
prestação de serviços:  

§ 1º - Produto é qualquer bem, móvel ou imóvel, 
material ou imaterial.  

§ 2º - Serviço é qualquer atividade fornecida no 
mercado de consumo, mediante remuneração, 
inclusive as de natureza bancária, financeira, 
de crédito e securitária, salva as decorrentes 
das relações de caráter trabalhista.  

Pelo exposto, prescindíveis maiores argumentações para se 

constatar haver uma relação de consumo entre as partes. 

 

3.2. DA DECLARAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DO DÉBITO 

Diante da narrativa fática e das documentações acostadas 

ao feito, revela-se cristalino que não há nenhum débito da Autora pendente 

junto a Ré, uma vez que os valores contratados para prestação do serviço 

de transporte foram devidamente pagos, o que se depreende da análise da 

nota fiscal emitida e do boleto pago, cujos valores são idênticos.  

Eventuais valores a maior são fruto de criação indevida por 

parte da Ré, que nega-se a cumprir com o que fora verbalmente 

contratado. 

Assim, caracterizado que o débito imputado à Autora no 

valor de R$ 523,60 (quinhentos e vinte e três reais e sessenta centavos) não 
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é devido, restando clara a ilegalidade do protesto, bem como as demais 

cobranças feitas pela Ré.  

Desta forma, o débito exigido pela Ré deve ser declarado, 

sob pena de caracterizar-se crime de Constrangimento Ilegal, inexigível e 

sua cobrança indevida. 

 

3.3. DOS DANOS MORAIS 

Os direitos da personalidade, que se caracterizam como 

fundamentais, tem estampada sua proteção por meio do art. 5º, X, da 

Constituição Federal,1 tendo sido posteriormente descritos no Código Civil, 

em capítulo próprio, especialmente por meio dos seguintes dispositivos: 

''Art. 12. Pode-se exigir que cesse a ameaça, ou 
a lesão, a direito da personalidade, e reclamar 
perdas e danos, sem prejuízo de outras sanções 
previstas em lei.'' 

''Art. 17. O nome da pessoa não pode ser 
empregado por outrem em publicações ou 
representações que exponham ao desprezo público, 
ainda quando não haja a intenção difamatória.'' 

''Art. 20. Salvo se autorizadas, ou necessárias 
à administração da justiça ou à manutenção da 
ordem pública, a divulgação de escritos, a 
transmissão da palavra, ou a publicação, a 
exposição ou a utilização da imagem de uma 
pessoa poderão ser proibidas, a seu requerimento 
e sem prejuízo da indenização que couber, se lhe 
atingirem a honra, a boa fama ou a 
respeitabilidade, ou se, se destinarem a fins 
comerciais.''  

Neste sentido, imperioso consignar que, a teor do Art. 52 

do Código Civil, ''aplica-se às pessoas jurídicas, no que couber, a proteção 

dos direitos da personalidade.''  Assim, é possível que a pessoa jurídica 

sofra danos morais, como reza a súmula 2272 do Superior Tribunal de 

Justiça.  

                                                           
1 São invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito 
a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação. 
2 A pessoa jurídica pode sofrer dano moral. 
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Sobre o tema, Caio Mário da Silva Pereira leciona: 

''Os direitos da personalidade são atributos da pessoa física. A ela 
concede-se a proteção de sua integridade física e moral. Tendo em 
vista que a pessoa jurídica é uma criação do direito para a 
realização das finalidades humanas, o Código, no art. 52, estende-
lhe as garantias que a ela são asseguradas, evidentemente naquilo 
que houver cabimento. 

Merece destacada a especial proteção ao nome empresarial, como 
elemento ativo ao estabelecimento para designação da empresa, 
sua difusão, a atração de clientela. (...) 

Cogita-se, também, do direito à honra e à imagem da pessoa 
jurídica. O Superior Tribunal de Justiça inclusive já pacificou 
entendimento de que, pela violação de tais direitos, as pessoas 
jurídicas podem ser sujeitos passivos de dano extrapatrimonial. Diz 
o enunciado da Súmula n.º 227 do STJ que: "A pessoa jurídica 
pode sofrer dano moral.''3 

Nesta senda, Nestor Duarte4 afirma que ''interessa a uma 

pessoa jurídica preservar sua boa fama, punindo-se as condutas ilícitas que 

venham a deslustrá-la. É nesses limites que deve ser compreendida a 

extensão dos direitos da personalidade às pessoas jurídicas...''. 

Tem-se, portanto, como inadmissível a violação ao nome e 

a honra da Autora, em razão de estarem erigidos como direitos da 

personalidade, estatuídos, inclusive, como direitos de cunho constitucional. 

Diante dos fatos acima relatados, mostra-se a configuração 

dos “danos morais” sofridos pela Autora, posto que ocorreram inúmeros 

desgastes, situações vexatórias, cobranças indevidas e diversas 

abusividades que atingem diretamente a hora e o nome da consumidora. 

Isto porque depende de sua honra e boa imagem para 

exercer suas atividades no dia a dia. 

Na realidade, conforme já comprovado pelo Contrato 

Social, exerce a atividade de importação e exportação de mercadorias 

(peças de roupa), correndo o risco de ver sua atividade obstada caso 

                                                           
3 Instituições de Direito Civil. Vol. 1. Introdução ao Direito Civil; Teoria Geral de Direito Civil. Rio 
de Janeiro, Forense, 2004. págs.: 339/340. 
44  In Código Civil comentado, coordenado por Cezar Peluso, 3 ed., p. 63 .  
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alguma negativação lhe seja imputada, no que se inclui o protesto 

perpetrado pela Ré. 

É profundamente lamentável que, para solucionar o 

problema e ver ser cumprido o que fora prometido e contratado, seja a 

Autora compelida, obrigada, forçada a recorrer ao Poder Judiciário. 

Em situações semelhantes, a jurisprudência decidiu no 

seguinte sentido: 

DANO MORAL – HONRA – CONCEITO – 

INDENIZAÇÃO RECLAMADA POR PESSOA 

JURÍDICA – 1. Entende-se como honra 

também os valores morais, relacionados 

com a reputação, o bom nome ou o 

crédito, valores estes inteiramente 

aplicáveis às pessoas jurídicas; não apenas 

aqueles que afetam a alma e o sentimento 

do indivíduo, valores próprios do ser 

humano. 2. A ofensa à empresa tanto pode 

causar-lhe prejuízo de ordem material 

quanto de ordem apenas moral, devendo 

recompor-se o seu patrimônio dessa 

natureza atingido. Irrelevante que o 

reflexo não seja íntimo, psíquico ou 

espiritual, pois que a tanto não se limita o 

conceito a extrair-se do vocábulo "honra". 

O uso indevido do nome da empresa 

configura violação à imagem e valores 

sociais da ofendida no meio comercial, 

prejudicando as atividades e acarretando 

descrédito frente aos membros de 

determinada comunidade. 3. A pessoa 

jurídica pode reclamar indenização por 

dano moral, desde que violados quaisquer 

dos direitos pela mesma titulados e 
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previstos no inciso X do artigo 5º da 

Constituição Federal, porquanto o 

legislador não a distinguiu, para esses 

efeitos, da pessoa física. (TJDF – EIAC 

31.941-DF – (Reg. Ac. 78.369) – 2ª C – 

Rel. Des. Valter Xavier – DJU 06.09.1995). 

... 

“CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL. DANOS 

MORAIS. PESSOA JURIDICA. 

POSSIBILIDADE. HONRA OBJETIVA. 

DOUTRINA. PRECEDENTES DO TRIBUNAL. 

RECURSO PROVIDO PARA AFASTAR A 

CARENCIA DA AÇÃO POR 

IMPOSSIBILIDADE JURIDICA. - A 

EVOLUÇÃO DO PENSAMENTO JURIDICO, 

NO QUAL CONVERGIRAM 

JURISPRUDENCIA E DOUTRINA, VEIO A 

AFIRMAR, INCLUSIVE NESTA CORTE, 

ONDE O ENTENDIMENTO TEM SIDO 

UNANIME, QUE A PESSOA JURIDICA PODE 

SER VITIMA TAMBEM DE DANOS MORAIS, 

CONSIDERADOS ESSES COMO 

VIOLADORES DA SUA HONRA OBJETIVA”.55 

Ademais a situação narrada por certo afetou o bom nome e 

conceito social da Autora, e portanto são indenizáveis, consoante o 

entendimento iterativo de nossos tribunais (RT 758/192, 751/282, 

747/289, 745/221, 747/267,entre outros). 

                                                           
55
  REsp 134993 / MA, RECURSO ESPECIAL, 1997/0039042-0.  
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Mesmo porque, conforme comprovado, embora a 

negativação de seu nome ainda esteja apenas como ameaça, um 

protesto já foi realizado! 

No dizer de Sérgio Cavalieri Filho: 

“a pessoa jurídica, embora não seja passível de sofrer dano moral 
em sentido estrito ofensa à dignidade, por ser esta exclusiva da 
pessoa humana -, pode sofrer dano moral em sentido amplo 
violação de algum DDiirreeiittoo da personalidade -, porque é titular de 
honra objetiva, fazendo jus a indenização sempre que seu bom 
nome, credibilidade ou imagem forem atingidos por algum ato 
ilícito. Modernamente falasse em honra profissional como uma 
variante da honra objetiva, entendida como uma variante da honra 
objetiva, entendida como valor social da pessoa perante o meio 
onde exerce sua atividade”66  

Em última análise, o que se indeniza é o dano à imagem da 

pessoa jurídica, fator essencial para sucesso da empresa, diante do meio 

em que desempenha suas atividades. O que se preserva é a formação da 

imagem abstrata e não visual, da entidade diante do mundo dos negócios e 

do próprio consumidor.7 

Desta forma, a procedência do pedido indenizatório, ou 

compensatório, conforme prefere denominar a doutrina moderna ao 

discorrer sobre a reparabilidade dos danos morais, é medida que se impõe. 

Para a fixação dessa compensação não há critérios 

objetivos, de sorte que se deve, em homenagem à razoabilidade e à 

proporcionalidade, analisar o caso concreto para não empobrecer uma 

parte nem enriquecer outra ilicitamente, bem como cuidar para não aplicar 

indenização irrisória e incapaz de desestimular a reiteração da conduta 

lesiva. 

A indenização por danos morais possui dois aspectos, um 

satisfativo e outro punitivo ou educativo. 

                                                           
6
 Sérgio Cavalieri Filho.Programa de Responsabilidade Civil, 7a ed., Atlas, p. 94. 

7
 Alexandre Ferreira de Assumpção Alves, A Pessoa Jurídica e os Direitos da Personalidade, Editora 

Renovar, p. 98.  
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Aquele primeiro tem como objetivo reparar, ou ao menos 

minimizar, os danos causados na esfera da personalidade da vítima e este 

último visa o desestímulo de atitudes similares por parte do causador do 

dano. 

Neste sentido se posiciona a doutrina brasileira, segundo se 

infere do excertos a seguir: 

“No Brasil destaca-se o caráter punitivo como fato de desestímulo 
por meio da imposição de um valor suficiente a servir como uma 
efetiva punição ao agente lesante, a ponto de demovê-lo de novas 
práticas lesivas da mesma espécie ou diversa. 

Frisamos que falar em desestímulo não implica admitir a imposição 
de vingança, pois quem se vinga não quer, em primeira linha e 
primordialmente, educar o agressor, mas apenas retrucar-lhe o 
mal causado com outro mal que aflija. 

Desestimular é fazer perder o estímulo, ou ao menos esmaecer a 
incitação ou propensão do indivíduo às atividades aptas a causar 
danos morais. Punir é impor reprimenda, castigar. Aquele é o fim 
almejado; este é o meio utilizado. 

Pune-se o indivíduo para desestimulá-lo da prática infracional.”88 

“[...] preenche a teoria em estudo os fins de chamar à reparação o 
lesante e sancioná-lo pelos danos produzidos a outrem, realçando-
se, em sua base, a forte influência da Moral”99 

Sendo importante colacionar-se ainda que: 

A fixação do valor do dano moral deve levar em conta suas funções 
ressarcitória e punitiva. Na função ressarcitória, olha-se para a 
vítima, para a gravidade objetiva do dano de que ela padeceu.1100  

Na função punitiva, ou de desestímulo do dano moral, olha-se para 
o lesante, de tal modo que a indenização represente advertência, 
sinal de que a sociedade não aceita seu comportamento.1111  

                                                           
8 OLIVEIRA JÚNIOR, Osny Claro. O Caráter punitivo das indenizações por danos morais, 
adequação e impositividade no direito brasileiro. Art. 09/2002. Disponível em 
<http://jus.uol.com.br/revista/texto/3547/o-carater-punitivo-das-indenizações-por-danos-morais/1>. 
Acesso em: 28 de dezembro de 2012. 
9 BITTAR, Carlos Alberto. Reparação por danos morais. Editora: RT. 3ª Ed. p. 26. 
10 Antônio Jeová dos Santos, Dano Moral Indenizável, Lejus Editora, 1.997, p. 62.  
1111

  Carlos Alberto Bittar, Reparação Civil por Danos Morais, ps. 220/222; Sérgio Severo, Os Danos 
Extrapatrimoniais, ps. 186/190.  

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
://

w
w

w
.tj

m
s.

ju
s.

br
/e

sa
j, 

in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

80
70

49
-2

7.
20

15
.8

.1
2.

00
01

 e
 c

ód
ig

o 
F

A
B

D
16

.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 fo

i p
ro

to
co

la
do

 e
m

 2
5/

02
/2

01
5 

às
 1

6:
27

, é
 c

óp
ia

 d
o 

or
ig

in
al

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 T

rib
un

al
 d

e 
Ju

st
ic

a 
do

 M
at

o 
G

ro
ss

o 
do

 S
ul

 e
 L

U
IS

 A
N

T
O

N
IO

 M
A

R
C

H
IO

R
I P

E
R

IC
O

LO
.

fls. 10



 

11 

Desta forma, deve o valor da indenização ser suficiente 

para reparar os danos sofridos pela Autora, ocasionados pela 

irresponsabilidade da Ré, bem como puni-lo, a fim de prevenir o 

acontecimento de outras situações iguais ou de maiores proporções. 

Nessa ótica, considero que o valor da indenização não pode 

ser arbitrado em montante inferior a R$ 5.476,40 (cinco mil, quatrocentos 

e setenta e seis reais e quarenta centavos), posto que, de outra forma, 

tornar-se-á irrisório para a Ré, deixando de cumprir sua dupla função, com 

juros de mora desde o evento danoso, nos termos das súmulas 362 e 54 do 

colendo Superior Tribunal de Justiça, respectivamente. 

 

4. DO PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA 

O Código de Processo Civil autoriza o Juiz a conceder a 

antecipação de tutela “existindo prova inequívoca” e “dano irreparável ou 

de difícil reparação”, vejamos: 

Art. 273 - O juiz poderá, a requerimento da 
parte, antecipar, total ou parcialmente, os 
efeitos da tutela pretendida no pedido inicial, 
desde que, existindo prova inequívoca, se 
convença da verossimilhança da alegação e:  

I - haja fundado receio de dano irreparável ou 
de difícil reparação; ou II - ...   

§ 1° - Na decisão que antecipar a tutela, o juiz 
indicará, de modo claro e preciso, as razões do 
seu convencimento.  

§ 2° - Não se concederá a antecipação da tutela 
quando houver perigo de irreversibilidade do 
provimento antecipado.  

§ 3° A efetivação da tutela antecipada 
observará, no que couber e conforme sua 
natureza, as normas previstas nos arts. 588, 
461, §§ 4° e 5°, e 461-A  

Há nos autos prova inequívoca da ilicitude cometida pela 

Ré, fartamente comprovada por documentos imersos, sendo que assim se 

entendem aquelas deduzidas pela Autora em sua inicial, pautadas em prova 
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preexistente – na hipótese comprovante de protesto -, capaz de convencer 

o Juiz de sua verossimilhança, de cujo grau de convencimento não se possa 

levantar dúvida a respeito. 

Sobre prova inequívoca Luiz Guilherme Marioni doutrina: 

. . . a denominada ‘prova inequívoca’, capaz de convencer o juiz da 
‘verossimilhança da alegação’, somente pode ser entendida como a 
‘prova suficiente’ para o surgimento do verossímil, entendido como 
o não suficiente para a declaração da existência ou inexistência do 
direito” (In, A antecipação de tutela, 3ª edição rev. e ampl., Ed. 
Malheiros, página 155). 

Neste mesmo propósito, Cândido Rangel Dinamarco: 

convencer-se da verossimilhança, não poderia significar mais do 
que imbuir-se do sentimento de que a realidade fática pode ser 
como a descreve o autor.” (In, A Reforma do Código de Processo 
Civil, Editora Falheiros, 2ª Ed., p. 143) 

Diante destas circunstâncias jurídicas, faz-se mister a 

concessão da tutela antecipada, o que sustentamos a luz dos ensinamentos 

de Nelson Nery Junior: 

Não há discricionariedade como alguns enganadamente têm 
apregoado ou entendido, pois discricionariedade implica em 
possibilidade de livre escolha, com dose de subjetividade, entre 
dois os mais caminhos, mencionados pela lei que confere o poder 
discricionário. A admissão da prova 'leviores' (para a concessão das 
liminares), como diz Saraceno, "não constitui para o juiz um 
simples conselho, mas uma verdadeira e própria disposição com 
efeito vinculativo para o juiz, que é obrigado a acolher a demanda 
ainda se a prova fornecida não chegar a dar-lhe a certeza'.(In, 
Princípios do processo civil na Constituição Federal, São Paulo: Ed. 
Rev. dos Tribunais, 7ª ed., p. 150). 

 Por conseguinte, basta à presença dos dois pressupostos acima 

mencionados, para o deferimento da tutela antecipada almejada. 

A respeito do fumus boni juris, leciona Vicente Greco 

Filho: 
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O fumus boni juris não é um prognóstico de resultado favorável no 
processo principal, nem uma antecipação do julgamento, mas 
simplesmente um juízo de plausibilidade, perspectiva essa que 
basta para justificar o asseguramento do direito. (Direito 
Processual Civil Brasileiro, 3º vol., São Paulo: Saraiva, 13ª ed., p. 
76). 

Nesse átimo, excelência, os documentos anexos comprovam 

que o protesto efetivado e a ameaça de negativação do nome da Autora foi 

e é ilegal, precipuamente porque o débito realmente devido encontra-se 

pago! 

Sendo assim, verifica-se, MM. Juiz (a), que a situação da 

Autora atende perfeitamente a todos os requisitos esperados para a 

concessão da medida antecipatória, pelo que se busca, antes da decisão do 

mérito em si, a ordem judicial para imediata retirada do protesto, bem 

como impedida qualquer negativação do nome da parte autora nos 

órgãos de proteção ao crédito referente aos débitos e contratos 

discutidos, sob pena de multa diária. 

 

5. DOS PEDIDOS E REQUERIMENTOS 

Pelo Exposto, requer o que segue: 

a) Seja concedida a medida liminar requerida, 

determinando que a Ré retire o protesto em nome da 

Autora, ou que sejam suspensos seus efeitos, relativamente 

ao suposto débito de R$ 523,60 (quinhentos e vinte e três 

reais e sessenta centavos), sob pena de multa diária, bem 

como não promova a negativação do nome da Autora, por 

quaisquer dos débitos ora discutidos; 

b) Seja determinada a citação da Ré, para que, querendo, 

conteste a presente ação, no prazo legal, sob pena de 

revelia; 

c) Sejam os pedidos julgados PROCEDENTES para o fim de 

que: 
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1. Seja declarada a inexistência da dívida, 

no valor de R$ 523,60 (quinhentos e vinte e três reais e 

sessenta centavos), 

2. Seja a Ré condenada ao pagamento de 

indenização por danos morais sofridos, em montante não 

inferior a R$ 5.476,40 (cinco mil, quatrocentos e setenta e 

seis reais e quarenta centavos); 

d) A condenação da Ré no pagamento das custas 

processuais e honorários advocatícios, estes na proporção 

de 20% (vinte por cento) do valor dado à presente. 

Protesta provar o alegado por todos os meios de prova 

admitidos em direito, especialmente pela juntada de documentos, e por 

tudo o mais que se fizer necessário à cabal demonstração dos fatos 

articulados na presente inicial, inclusive com a inversão do ônus da prova. 

 

Atribui-se à causa o valor de R$ 6.000,00 (seis mil reais). 

 

Termos em que, 

Pede deferimento. 
 

C a m p o  G r a n d e / M S ,  0 9  d e  f e v e r e i r o  d e  2 0 1 5 .  

 

 

Luís Antonio Marchiori Perícolo 
OAB/MS 12.477 
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 ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
 PODER JUDICIÁRIO  Emitido em : 21/01/2015 - 23:38:15 
 RELATÓRIO DE CÁLCULO DE CONTA JUDICIAL - GRJ 

 DADOS DO INTERESSADO PELO RECOLHIMENTO 

 Nome  :  TREND FOR YOU INDUSTRIA E COMÉRCIO DE VESTUÁRIOS LTDA-ME. 
 Endereço  : 
 DADOS DO PROCESSO 

 Tipo de custas  :  Taxa Judiciária - Lei 3.779/09  Data do cálculo  :  21/01/2015 
 Nome da ação  :  Procedimento Ordinário 
 Área  :  Cível 
 Valor da causa  :  R$ 6.000,00  Perc. cálculo  :  100,00 % 
 Comarca  :  Campo Grande 

 TAXA JUDICIÁRIA - LEI 3.779/09  SUBTOTAL R$ 537,94 
 CÓDIGO  CALCULADO  PAGO  VALOR 

 .Taxa Judiciária - Lei 3779/09 
 Recolhimento: Preparo de Ação  408  537,94  0,00  537,94 
 Tabela: Tabela A -  Lei 3.779/09 
 Valor ação: 6.000,00 

 TOTAL A RECOLHER 
 R$ 537,94 

 (26,00 UFERMS) 

 SAJ/PG5 
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 ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
 PODER JUDICIÁRIO 
 GUIA DE RECOLHIMENTO JUDICIAL  GRJ 

 DATA  UNID. EMISSORA 

 27/02/2015  10000-55 
 Nº 

 001.1174682-31 
 TOTAL 

 DADOS DO INTERESSADO PELO RECOLHIMENTO 

 Nome  :  TREND FOR YOU INDUSTRIA E COMÉRCIO DE VESTUÁRIOS LTDA-ME. 
 Endereço  : 
 DADOS DO PROCESSO 

 Número  :  0807049-27.2015.8.12.0001 
 Tipo de custas  :  Taxa Judiciária - Lei 3.779/09  Data do cálculo  :  21/01/2015 
 Requerente  :  TREND FOR YOU INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE VESTUÁRIOS LTDA - ME 
 Requerido  :  MIRA OTM TRANSPORTES LTDA 
 Nome da ação  :  Procedimento Ordinário 
 Área  :  Cível 
 Valor da causa  :  R$ 6.000,00  Perc. cálculo  :  100,00 % 
 Cartório  :  8º Ofício Cível 
 Comarca  :  Campo Grande 
 TAXA JUDICIÁRIA - LEI 3.779/09  SUBTOTAL R$ 537,94 

 CÓDIGO  CALCULADO  PAGO  VALOR 

 .Taxa Judiciária - Lei 3779/09 
 Recolhimento: Preparo de Ação  408  537,94  0,00  537,94 
 Tabela: Tabela A -  Lei 3.779/09 
 Valor ação: 6.000,00 

 TOTAL A RECOLHER 
 PAGAMENTO SOMENTE POR MEIO DE BOLETO BANCÁRIO  R$ 537,94 

 (26,00 UFERMS) 

 R$ 537,94 
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 CERTIDÃO DE PAGAMENTO DE GUIA 

 Autos: 0807049-27.2015.8.12.0001 
 Classe: Procedimento Ordinário 

 Certifico, para os devidos fins, que a guia abaixo foi devidamente quitada conforme relação de pagamentos 
 dos boletos apresentada:  

 DADOS DA GUIA 
 INTERESSADO  EMISSÃO 

 TREND FOR YOU INDUSTRIA E COMÉRCIO DE VESTUÁRIOS LTDA-ME.  21/01/2015 
 ENDEREÇO  NÚMERO 

 001.1174682-31 
 VALOR (R$) 

 537,94 

 DADOS DO CÁLCULO 
 TIPO DE CUSTAS  PERCENTUAL DE REDUÇÃO  DATA 

 Taxa Judiciária - Lei 3.779/09  0  21/01/2015 
 CLASSE  PARCELA 

 Procedimento Ordinário  Única 
 VALOR DA CAUSA (R$)  DATA DO VALOR DA AÇÃO  PERCENTUAL DE CÁLCULO  PERCENTUAL DE RATEIO 

 6.000,00  21/01/2015  100  100 

 DADOS DO PAGAMENTO 
 BOLETO  FAVORECIDO  VALOR (R$)  DATA DO PAGTO 

 10011174682  Tribunal de Justiça  537,94  27/01/2015 

 Campo Grande, 27 de fevereiro de 2015. 

 Escrivã(o) Judicial 
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Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso do Sul
Comarca de Campo Grande

8ª Vara Cível  de Competência Residual / Juiz Ariovaldo Nantes Corrêa
 

1

Processo nº 0807049-27.2015.8.12.0001

Procedimento Ordinário nº 0807049-27.2015.8.12.0001
Requerente: Trend For You Indústria e Comércio de 
Vestuários Ltda - ME
Requerida: Mira Otm Transportes Ltda

Decisão

Trend For You Indústria e Comércio de Vestuários Ltda - 

Me propôs ação declaratória cumulada com indenização contra Mira Otm 

Transportes Ltda pretendendo obter a declaração de inexistência do débito de R$ 

523,60 com a condenação da requerida a indenizá-la por danos morais que estima em 

pelo menos R$ 5.476,40. 

Pede antecipação dos efeitos da tutela para obter a suspensão 

dos efeitos do protesto da duplicata no valor de R$ 523,60 levado a efeito pela requerida 

na data de 13.01.2015 junto ao Cartório do 1º Ofício de Protesto de Títulos Cambiais 

desta comarca.

Decido. 

As providências solicitadas pela requerente tem nítido caráter 

cautelar e não de antecipação de tutela, o que impediria o seu conhecimento neste 

processo. Entretanto, a Lei nº 10.444, de 7.5.2002, em vigor a partir de 7.8.2002, ao 

alterar o artigo 273 do Código de Processo Civil, incluindo o § 7º, passou a permitir, 

quando presentes os pressupostos, a concessão de medida cautelar em caráter incidental 

do processo ajuizado mesmo que se peça a antecipação dos efeitos da tutela.

Feitas estas considerações, passa-se a examinar a liminar 

pretendida.
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Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso do Sul
Comarca de Campo Grande

8ª Vara Cível  de Competência Residual / Juiz Ariovaldo Nantes Corrêa
 

2

Processo nº 0807049-27.2015.8.12.0001

Estão presentes, pelo menos para um juízo próprio de cognição 

sumária, os pressupostos autorizadores da medida liminar, consubstanciados na 

plausibilidade do direito invocado e no perigo da demora. Com efeito, o fumus boni 

iuris revela-se na alegação feita pela requerente de que quitou o valor total do frete 

contratado e não há origem lícita para o débito de R$ 523,60 levado a protesto, o que 

poderá ser esclarecido na instrução do feito, enquanto o periculum in mora decorre, 

obviamente, das consequências naturais da permanência do nome da requerente nos 

cadastros do protesto.

Destarte, em razão dos argumentos expostos, concedo a liminar 

para determinar a suspensão dos efeitos do protesto do título descrito na inicial até 

ulterior decisão neste processo. Oficie-se. Cite-se a requerida, com a advertência contida 

no artigo 285 do Código de Processo Civil, para apresentar defesa.  I-se.

Campo Grande (MS), 02 de março de 2015.

Ariovaldo Nantes Corrêa
Juiz de Direito
Assinado digitalmente
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Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso do Sul
Comarca de Campo Grande

8ª Vara Cível  de Competência Residual

Rua da Paz nº 14 – Jardim dos Estados, CEP 79002.919, Telefone: 3317.3388, e-mail: 
cgr-8vciv@tjms.jus.br

CARTA DE CITAÇÃO - ORDINÁRIA

PROCESSO DIGITAL

Campo Grande (MS), 03 de março de 2015

Ação de Procedimento Ordinário nº 0807049-27.2015.8.12.0001
Requerente: TREND FOR YOU INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE VESTUÁRIOS 
LTDA - ME
Requerido: MIRA OTM TRANSPORTES LTDA, na pessoa de seu representante 
legal

Prezado(a) Senhor(a),

Por determinação do M.M. Juiz de Direito  da 8ª Vara 
Cível da Comarca de Campo Grande - MS, expedida no processo acima indicado, fica 
o(a) requerido(a) MIRA OTM TRANSPORTES LTDA, na pessoa de seu representante 
legal, CITADO(A) de todo conteúdo da contrafé anexa, para, querendo, CONTESTÁ-
LA no prazo de 15 (quinze) dias, com  as advertências do Art. 285 - “Não sendo 
contestada a ação, presumir-se-ão aceitos pelo (s) réu (s) como verdadeiros os fatos 
articulados pelo autor”. Eu, Tuany Barbieri de Lima,  Analista Judiciário, a digitei.

Edna Yoshico Asato Kanasiro
Diretora de Cartório – assinado digitalmente

MIRA OTM TRANSPORTES LTDA, na pessoa de seu representante legal
RUA SÃO QUIRINO, 1090, VILA GUILHERME 
São Paulo-SP 
CEP 02056-070
0807049-27.2015.8.12.0001-0002
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Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso do Sul
Comarca de Campo Grande

8ª Vara Cível  de Competência Residual

Mod. 80078 - Endereço: Rua da Paz, nº 14, Jardim dos Estados - 3º andar - Bloco I - CEP 79002-919, Fone: 
3317-3388, Campo Grande-MS - E-mail: cgr-8vciv@tjms.jus.br

Processo Digital

Ofício nº  072/2015/8ª Vara Cível      Campo Grande (MS), 03 de março de 2015 

Ação de Procedimento Ordinário nº 0807049-27.2015.8.12.0001
Requerente: Trend For You Indústria e Comércio de Vestuários LTDA – ME
Requerido: Mira OTM Transportes LTDA

Senhora Tabeliã:

Pelo presente expedido nos autos supracitados, 
determino a Vossa  Senhoria que proceda à suspensão dos efeitos do protesto do 
Título n. 09577227 (livro 1421 – Folha: 217), protestado em 13/01/2015, protocolo 
nº 161027, espécie: DMI, saldo do título no valor de R$ 523,60, apresentante: Banco 
Bradesco S/A, até ulterior decisão no processo.

Ariovaldo Nantes Corrêa
Juiz de Direito

                                                Assinado Digitalmente    

Ilma. Sra.
Tabeliã do Cartório do 1º Ofício de Protesto de Campo Grande/MS
Rua Sete de Setembro, 1014, Centro 
Campo Grande-MS 
CEP 79002-130
0807049-27.2015.8.12.0001-0001
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 TJ/MS - COMARCA DE CAMPO GRANDE  Emitido em: 05/03/2015 08:16 
 Certidão - Processo 0807049-27.2015.8.12.0001  Página: 1 

 CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DE RELAÇÃO 

           Certifico   e   dou   fé   que   o   ato   abaixo,   constante   da   relação   nº   0038/2015,   foi   publicada   no   Diário   da 
 Justiça   nº   3298,   do   dia   05/03/2015,   página   164-167,   com   circulação   em   05/03/2015,   conforme   disposto   no 
 Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça. 

 Advogado 
 Luís A. Marchiori Perícolo (OAB 12477/MS) 

           Teor   do   ato:   "Destarte,   em   razão   dos   argumentos   expostos,   concedo   a   liminar   para   determinar   a 
 suspensão   dos   efeitos   do   protesto   do   título   descrito   na   inicial   até   ulterior   decisão   neste   processo.   Oficie-se. 
 Cite-se   a   requerida,   com   a   advertência   contida   no   artigo   285   do   Código   de   Processo   Civil,   para   apresentar 
 defesa. I-se." 

           Do que dou fé.  
           Campo Grande, 5 de março de 2015. 

           Escrivã(o) Judicial 
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Poder Judiciário  do Estado de Mato Grosso do Sul
Comarca de Campo Grande

8ª Vara Cível

Mod. 500041 - Endereço: Rua da Paz, nº 14, Jardim dos Estados - 3º andar - Bloco I - CEP 79002-919, Fone: 
3317-3388, Campo Grande-MS - E-mail: cgr-8vciv@tjms.jus.br

TERMO DE JUNTADA DE AR

Processo:  0807049-27.2015.8.12.0001
Ação: Procedimento Ordinário
Parte autora: TREND FOR YOU INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE VESTUÁRIOS 
LTDA - ME
Parte ré:MIRA OTM TRANSPORTES LTDA

Aos 13 de março de 2015, procedi a juntada do Aviso de Recebimento 

que segue.

Campo Grande, 13 de março de 2015.

Tuany Barbieri de Lima

Analista Judiciário
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Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso do Sul
Comarca de Campo Grande

8ª Vara Cível

Modelo 500002 - Endereço: Rua da Paz, nº 14, Jardim dos Estados - 3º andar - Bloco I - CEP 79002-919, Fone: 
3317-3388, Campo Grande-MS - E-mail: cgr-8vciv@tjms.jus.br

TERMO DE JUNTADA

Processo: 0807049-27.2015.8.12.0001

Aos 17 de março de 2015, procedi a juntada da(s) peça(s) que 

segue(m). Eu, Tuany Barbieri de Lima, juntei.

Campo Grande, 17 de março de 2015.
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 TJ/MS - COMARCA DE CAMPO GRANDE  Emitido em: 19/03/2015 09:10 
 Certidão - Processo 0807049-27.2015.8.12.0001  Página: 1 

 CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DE RELAÇÃO 

           Certifico   e   dou   fé   que   o   ato   abaixo,   constante   da   relação   nº   0049/2015,   foi   publicada   no   Diário   da 
 Justiça   nº   3308,   do   dia   19/03/2015,   página   157-161,   com   circulação   em   19/03/2015,   conforme   disposto   no 
 Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça. 

 Advogado 
 Luís A. Marchiori Perícolo (OAB 12477/MS) 

           Teor do ato: "Ciência ao requerente sobre ofício de fls. 49. " 

           Do que dou fé.  
           Campo Grande, 19 de março de 2015. 

           Escrivã(o) Judicial 
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Poder Judiciário  do Estado de Mato Grosso do Sul
Comarca de Campo Grande

8ª Vara Cível

Mod. 500041 - Endereço: Rua da Paz, nº 14, Jardim dos Estados - 3º andar - Bloco I - CEP 79002-919, Fone: 
3317-3388, Campo Grande-MS - E-mail: cgr-8vciv@tjms.jus.br

TERMO DE JUNTADA DE AR

Processo:  0807049-27.2015.8.12.0001
Ação: Procedimento Ordinário
Parte autora: TREND FOR YOU INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE VESTUÁRIOS 
LTDA - ME
Parte ré:MIRA OTM TRANSPORTES LTDA

Aos 20 de março de 2015, procedi a juntada do Aviso de Recebimento 

que segue.

Campo Grande, 20 de março de 2015.

Tuany Barbieri de Lima

Analista Judiciário
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           Certifico   e   dou   fé   que   o   ato   abaixo,   constante   da   relação   nº   0057/2015,   foi   publicada   no   Diário   da 
 Justiça   nº   3316,   do   dia   31/03/2015,   página   199-202,   com   circulação   em   31/03/2015,   conforme   disposto   no 
 Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça. 

 Advogado 
 Ernesto Beltrami Filho (OAB 100188/SP) 
 Gilson Freire da Silva (OAB 5489/MS) 
 Luís A. Marchiori Perícolo (OAB 12477/MS) 

           Teor do ato: "Intimação da parte autora para impugnar contestação no prazo de 10 (dez) dias. " 

           Do que dou fé.  
           Campo Grande, 31 de março de 2015. 

           Escrivã(o) Judicial 
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MARCHIORI PERÍCOLO – SOCIEDADE DE ADVOGADOS 
OAB-MS 529/2012 

 

_________________________________________________________________________ 
Rua Ademar Ferreira da Silva, 37 – Sala 01 – Campo Grande/MS – CEP. 79051.845 

Tel. +55 (67) 3327.0149 – Cel. (67) 9942.6388 
Lpericolo@hotmail.com 

 

E X C E L E N T I S S I M O  S E N H O R  D O U T O R  J U I Z  D E  

D I R E I T O  D A  8 ª  V A R A  C I V E L  D A  C O M A R C A  D E  

C A M P O  G R A N D E / M S ,  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

Autos n. 0807049-27.2015.8.12.0001 

  

TREND FOR YOU INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE 

VESTUÁRIOS LTDA - ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 

CNPJ sob o nº. 09.577.227/0002-50, com filial à Rua 98, n. 6324, B-12, 

Bairro Nova Campo Grande, em Campo Grande/MS, por intermédio de seu 

advogado com procuração nos autos e com escritório profissional no 

endereço declinado em rodapé desta, vem respeitosamente, na presença 

de Vossa Excelência apresentar sua  

RÉPLICA 
face a contestação apresentada, pelas razões abaixo expostas. 

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
://

w
w

w
.tj

m
s.

ju
s.

br
/e

sa
j, 

in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

80
70

49
-2

7.
20

15
.8

.1
2.

00
01

 e
 c

ód
ig

o 
10

4C
F

92
.

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i p

ro
to

co
la

do
 e

m
 0

8/
04

/2
01

5 
às

 1
6:

28
, é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 T
rib

un
al

 d
e 

Ju
st

ic
a 

do
 M

at
o 

G
ro

ss
o 

do
 S

ul
 e

 L
U

IS
 A

N
T

O
N

IO
 M

A
R

C
H

IO
R

I P
E

R
IC

O
LO

.

fls. 92



 

2 

I - DA PRELIMINAR APRESENTADA 

Como primeiro ponto em sua defesa, aduz a Ré que não 

teria a autora interesse de agir na presente demanda, uma vez que estaria 

comprovado que o serviço de entrega fora devidamente cumprido. 

Aparentemente olvida-se, ou não se atentou aos termos da 

exordial, nos quais resta cristalino que a discussão não gira em torno da 

prestação ou não de referidos serviços, mas sim da cobrança, a maior, por 

estes. 

Assim, não há falar em falta de interesse de agir, sendo 

absolutamente descabida tal alegação, devendo esta preliminar ser 

rechaçada. 

 

II – DA ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA 

A relativamente ao pedido liminar, já, acertadamente, 

deferido pelo juízo, infere que este não seria verossímil, pugnando pela 

dilação probatória. 

Entretanto, conforme consignado na decisão de fls. 41-42, a 

documentação acostada pela parte autora é suficiente para ensejar o 

deferimento de referida medida, presentes os requisitos para tanto, sendo, 

inclusive, risível a alegação de que não haveria prejuízo à Autora, caso não 

fosse deferida a medida. 

Isto porque as consequências de um protesto em seu nome, 

sobretudo por tratar-se de empresa envolvida no ramo de exportação, são 

claras e conhecidas até mesmo por leigos na área jurídica, tendo, inclusive, 

tendo sido dedicado um tópico da inicial explanando tal situação. 

Nesta senda, ressalta-se que a Autora é pessoa jurídica de 

direito privado, cujas atividades são voltadas exclusivamente para o ramo 

de comércio, importação e exportação de vestuários, conforme se dessume 

da cláusula 5ª de seu contrato social (em anexo), sendo uma das 

referencias em sua área de atuação. 
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Neste sentido, um dos requisitos, essenciais para exercício 

de sua atividade é sempre manter sua reputação incólume, não podendo 

haver qualquer indício de inadimplência perante qualquer órgão, muito 

menos ter seu nome junto ao Rol de maus pagadores, o que está prestes a 

ocorrer no caso em tela. 

Isto porque, caso venha a ser negativado, as importações e 

exportações poderão ser bloqueadas, prejudicando a atuação de sua 

empresa em toda a área nacional! 

Desta forma, também não merecem prosperar os 

argumentos defensivos neste aspecto, devendo a medida cautelar ser 

mantida, conforme a decisão interlocutória. 

 

III – DO MÉRITO 

Da inteligível defesa apresentada, pode resumir-se que as 

alegações defensivas são as que seguem: 

a) A autora procura livrar-se de suas responsabilidades, 
assumidas anteriormente; 

b) Que fora contratada para realizar serviços de frete, 
tendo sido solicitado um caminhão com capacidade de 98,3 
m³; 

c) Quando referido veículo apresentou-se à empresa 
Autora para carregar os bens a serem transportados 
(roupas), verificou-se que seria necessário outro caminhão, 
pois aquele primeiro não possuiria capacidade de transporte 
integral. 

d) Referida situação foi repassada à Autora, que autorizou 
a Ré a mandar outro caminhão, já cientificada dos custos 
para tanto. 

e) Que os valores pagos pela Autora o foram em atraso, 
sem inclusão dos acréscimos legais de juros e de multa, 
bem como deixando em aberto o valor cobrado em função 
do segundo caminhão remetido. 

Acosta, também, os documentos de fls. 67-90. 

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
://

w
w

w
.tj

m
s.

ju
s.

br
/e

sa
j, 

in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

80
70

49
-2

7.
20

15
.8

.1
2.

00
01

 e
 c

ód
ig

o 
10

4C
F

92
.

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i p

ro
to

co
la

do
 e

m
 0

8/
04

/2
01

5 
às

 1
6:

28
, é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 T
rib

un
al

 d
e 

Ju
st

ic
a 

do
 M

at
o 

G
ro

ss
o 

do
 S

ul
 e

 L
U

IS
 A

N
T

O
N

IO
 M

A
R

C
H

IO
R

I P
E

R
IC

O
LO

.

fls. 94



 

4 

Entretanto, conforme será demonstrado, tais argumentos 
não merecem prosperar. 

 

III.1 – DA REALIDADE DOS FATOS 

A fim de transportar algumas de suas mercadorias de sua 

matriz, localizada na cidade de São Paulo – SP, consubstanciada em peças 

de roupas (em grande volume), a ora Autora entrou em contato com 

diversas empresas que realizam tal serviço, tendo, por fim, pactuado com a 

ora Ré referido transporte. 

As mercadorias saíram da sede da Autora, localizada na Rua 

Barra do Tabaji, n. 341, Bom Retiro – São Paulo/SP e foram entregues em 

sua filial, localizada à Rua 98, n. 6324, Vila Nova Campo Grande, em 

Campo Grande/MS, tendo sido a nota fiscal emitida em 16/03/2014 (em 

anexo). 

Para a realização de referido serviço, conforme pactuado 

anteriormente, de forma verbal com a Ré, foi cobrado o preço de R$ 

8.355,86 (oito mil, trezentos e cinquenta e cinco reais e oitenta e seis 

centavos), com o que anuiu a Autora. 

A quantidade de produtos que seria carregada media 

92,40m³, razão pela qual foi encaminhado, por arbítrio da Ré, um 

caminhão com capacidade para 98m³, ou seja, com 5,6 m³ sobrando. 

Assim, não há falar em necessidade de remessa de outro 

caminhão, mesmo porque, ainda que se considere ser real a afirmação da 

Ré, no sentido de que a carga, na realidade, possuiria 94,84 m³ (conforme 

admitido pela Ré no e-mail acostado ás fls. 80), ainda haveria espaço 

sobrando de 3,2 m³ no caminhão remetido inicialmente, e, portanto, sem 

qualquer justificativa para a cobrança por outro transporte. 

Desta forma, se a Ré decidiu, apenas na tentativa de 

locupletar-se, mandar outro caminhão, desnecessariamente, não pode a 

Autora ser condenada a arcar com tais custos, pois são de responsabilidade 

da Ré, por sua desídia e tentativa de enriquecimento ilícito. 
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Assim, o fato de, após a entrega dos produtos, por razões 

absurdas e não devidamente explanadas à Autora, ter a Ré postulado o 

pagamento de uma diferença a maior, no montante de R$ 523,60 

(quinhentos e vinte e três reais e sessenta centavos) não pode ser admitido. 

Neste sentido, a documentação acostada pela Ré somente 

reforça as alegações autorais, com a devida demonstração de que a Autora 

discorda de referida cobrança! 

Ademais, mesmo com a discussão relativa ao débito, a Ré, 

não satisfeita com esta resposta e, aparentemente, sem qualquer tipo de 

limite moral ou ético emitiu um boleto neste montante e, posteriormente, 

em 13/01/2015, realizou seu protesto perante o Cartório do Primeiro Ofício 

de Protesto de Títulos Cambiais de Campo Grande – MS, também em anexo, 

o que foi feito com o único intuito de prejudicar a Autora e tentar força-la 

a realizar o pagamento! 

Posto isto, diante dos diversos constrangimentos, desgastes, 

e transtorno, resta clara a ilicitude e abusividade da conduta da Ré, que se 

quedou inerte diante dos esforços da Autora para resolução do problema. 

Assim, por ter plena ciência da abusividade desta cobrança 

e, consequentemente, do protesto nela embasado, é a presente demanda 

para que tal situação seja corrigida, declarando-se a inexistência do 

débito, retirando ou suspendendo os efeitos do protesto e, em função da 

ilegalidade cometida, condenando a Ré ao pagamento de indenização por 

danos morais. 

Por derradeiro, quanto a demora na realização do 

pagamento e a não inclusão de juros ou multa, esta se deu, primeiramente, 

porque os valores cobrados estavam sendo discutidos, o que fez com a 

Autora não se sentisse confortável em realizar, de imediato, os 

pagamentos. 

Por outro norte, a não inclusão de juros ou multa foi uma 

opção oferecida pela própria Ré, pois, caso contrário, bastaria não ter 

aceitado receber o montante pago, e não pode, agora, vir a ser discutida. 
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Assim, verifica-se que as alegações defensivas não merecem 

prosperar.            

                                                                                                                                                                                                                                     

IV – DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA 
 

IV.1 – DA APLICABILIDADE DO CÓDIGO DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR 

Pelos fatos elencados acima, conclui-se que a Autora se 

enquadra no conceito de consumidor inscrito no art. 2º do CDC, assim como 

a Ré se identifica com o conceito de fornecedora trazido no art. 3º do 

mesmo códex, formando ambos uma relação de consumo, vínculo este que 

é disciplinado não só pelo Código de Defesa do Consumidor como também 

pela própria Constituição Federal, que , sobretudo em seus artigos 5º, XXXII 

e 170, V, cuidam detidamente da defesa do consumidor. A legislação 

consumeirista, a respeito, fixa que: 

Art. 2º Consumidor é toda pessoa física ou jurídica 
que adquire e utiliza produtos ou serviço como 
destinatário final.  

Art. 3º Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, 
pública ou privada, nacional ou estrangeira, bem como 
os entes despersonalizados, que desenvolvem 
atividades de produção, montagem, criação, 
construção, transformação, importação, exportação, 
distribuição ou comercialização de produtos ou 
prestação de serviços:  

§ 1º - Produto é qualquer bem, móvel ou imóvel, 
material ou imaterial.  

§ 2º - Serviço é qualquer atividade fornecida no 
mercado de consumo, mediante remuneração, 
inclusive as de natureza bancária, financeira, de 
crédito e securitária, salva as decorrentes das relações 
de caráter trabalhista.  

Pelo exposto, prescindíveis maiores argumentações para se 

constatar haver uma relação de consumo entre as partes. 
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IV.2 – DA DECLARAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DO 
DÉBITO 

Diante da narrativa fática e das documentações acostadas 

ao feito, revela-se cristalino que não há nenhum débito da Autora pendente 

junto a Ré, uma vez que os valores contratados para prestação do serviço 

de transporte foram devidamente pagos, o que se depreende da análise da 

nota fiscal emitida e do boleto pago, cujos valores são idênticos.  

Eventuais valores a maior são fruto de criação indevida por 

parte da Ré, que nega-se a cumprir com o que fora verbalmente 

contratado. 

Nesta senda, imperioso ressaltar que, se optou por mandar 

outro veículo para realizar o transporte, quando apenas um era suficiente 

(98 m³ para uma carga de 92 m³ ou, se aceitar-se a alegação da Ré, de 94 

m³), não pode, de forma alguma, ser a Autora responsabilizada por tais 

custos. 

Assim, caracterizado que o débito imputado à Autora no 

valor de R$ 523,60 (quinhentos e vinte e três reais e sessenta centavos) não 

é devido, restando clara a ilegalidade do protesto, bem como as demais 

cobranças feitas pela Ré.  

Desta forma, o débito exigido pela Ré deve ser declarado, 

sob pena de caracterizar-se crime de Constrangimento Ilegal, inexigível e 

sua cobrança indevida. 

 

IV.3 – DOS DANOS MORAIS 

Os direitos da personalidade, que caracterizam-se como 

fundamentais, tem estampada sua proteção por meio do art. 5º, X, da 

Constituição Federal,1 tendo sido posteriormente descritos no Código Civil, 

em capítulo próprio, especialmente por meio dos seguintes dispositivos: 

''Art. 12. Pode-se exigir que cesse a ameaça, ou a lesão, a 
direito da personalidade, e reclamar perdas e danos, sem 

                                                           
1São invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito 
a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação. 
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prejuízo de outras sanções previstas em lei.'' 

''Art. 17. O nome da pessoa não pode ser empregado por 
outrem em publicações ou representações que exponham 
ao desprezo público, ainda quando não haja a intenção 
difamatória.'' 

''Art. 20. Salvo se autorizadas, ou necessárias à 
administração da justiça ou à manutenção da ordem 
pública, a divulgação de escritos, a transmissão da palavra, 
ou a publicação, a exposição ou a utilização da imagem de 
uma pessoa poderão ser proibidas, a seu requerimento e 
sem prejuízo da indenização que couber, se lhe atingirem a 
honra, a boa fama ou a respeitabilidade, ou se, se 
destinarem a fins comerciais.'' 

Neste sentido, imperioso consignar que, a teor do Art. 52 do 

Código Civil, ''aplica-se às pessoas jurídicas, no que couber, a proteção dos 

direitos da personalidade.''  Assim, é possível que a pessoa jurídica sofra 

danos morais, como reza a súmula 2272 do Superior Tribunal de Justiça.  

Sobre o tema, Caio Mário da Silva Pereira leciona: 

''Os direitos da personalidade são atributos da pessoa física. 
A ela concede-se a proteção de sua integridade física e 
moral. Tendo em vista que a pessoa jurídica é uma criação 
do direito para a realização das finalidades humanas, o 
Código, no art. 52, estende-lhe as garantias que a ela são 
asseguradas, evidentemente naquilo que houver cabimento. 

Merece destacada a especial proteção ao nome 
empresarial, como elemento ativo ao estabelecimento para 
designação da empresa, sua difusão, a atração de clientela. 
(...) 

Cogita-se, também, do direito à honra e à imagem da 
pessoa jurídica. O Superior Tribunal de Justiça inclusive já 
pacificou entendimento de que, pela violação de tais 
direitos, as pessoas jurídicas podem ser sujeitos passivos de 
dano extrapatrimonial. Diz o enunciado da Súmula n.º 227 

                                                           
2 A pessoa jurídica pode sofrer dano moral. 
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do STJ que: "A pessoa jurídica pode sofrer dano moral.''3 

Nesta senda, Nestor Duarte4 afirma que ''interessa a uma 

pessoa jurídica preservar sua boa fama, punindo-se as condutas ilícitas que 

venham a deslustrá-la. É nesses limites que deve ser compreendida a 

extensão dos direitos da personalidade às pessoas jurídicas...''. 

Tem-se, portanto, como inadmissível a violação ao nome e a 

honra da Autora, em razão de estarem erigidos como direitos da 

personalidade, estatuídos, inclusive, como direitos de cunho constitucional. 

Diante dos fatos acima relatados, mostra-se a configuração 

dos “danos morais” sofridos pela Autora, posto que ocorreram inúmeros 

desgastes, situações vexatórias, cobranças indevidas e diversas 

abusividades que atingem diretamente a hora e o nome da consumidora. 

Isto porque depende de sua honra e boa imagem para 

exercer suas atividades no dia a dia. 

Na realidade, conforme já comprovado pelo Contrato 

Social, exerce a atividade de importação e exportação de mercadorias 

(peças de roupa), correndo o risco de ver sua atividade obstada caso 

alguma negativação lhe seja imputada, no que se inclui o protesto 

perpetrado pela Ré. 

É profundamente lamentável que, para solucionar o 

problema e ver ser cumprido o que fora prometido e contratado, seja a 

Autora compelida, obrigada, forçada a recorrer ao Poder Judiciário. 

Em situações semelhantes, a jurisprudência decidiu no 

seguinte sentido: 

DANO MORAL – HONRA – CONCEITO – INDENIZAÇÃO 
RECLAMADA POR PESSOA JURÍDICA – 1. Entende-se como 
honra também os valores morais, relacionados com a 
reputação, o bom nome ou o crédito, valores estes 
inteiramente aplicáveis às pessoas jurídicas; não apenas 

                                                           
3Instituições de Direito Civil. Vol. 1. Introdução ao Direito Civil; Teoria Geral de Direito Civil. Rio 
de Janeiro, Forense, 2004. págs.: 339/340. 
 
4 In Código Civil comentado, coordenado por Cezar Peluso, 3 ed., p. 63 .  
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aqueles que afetam a alma e o sentimento do indivíduo, 
valores próprios do ser humano. 2. A ofensa à empresa 
tanto pode causar-lhe prejuízo de ordem material quanto 
de ordem apenas moral, devendo recompor-se o seu 
patrimônio dessa natureza atingido. Irrelevante que o 
reflexo não seja íntimo, psíquico ou espiritual, pois que a 
tanto não se limita o conceito a extrair-se do vocábulo 
"honra". O uso indevido do nome da empresa configura 
violação à imagem e valores sociais da ofendida no meio 
comercial, prejudicando as atividades e acarretando 
descrédito frente aos membros de determinada 
comunidade. 3. A pessoa jurídica pode reclamar 
indenização por dano moral, desde que violados quaisquer 
dos direitos pela mesma titulados e previstos no inciso X do 
artigo 5º da Constituição Federal, porquanto o legislador 
não a distinguiu, para esses efeitos, da pessoa física. (TJDF 
– EIAC 31.941-DF – (Reg. Ac. 78.369) – 2ª C – Rel. Des. Valter 
Xavier – DJU 06.09.1995). 

“CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL. DANOS MORAIS. PESSOA 
JURIDICA. POSSIBILIDADE. HONRA OBJETIVA. DOUTRINA. 
PRECEDENTES DO TRIBUNAL. RECURSO PROVIDO PARA 
AFASTAR A CARENCIA DA AÇÃO POR IMPOSSIBILIDADE 
JURIDICA. - A EVOLUÇÃO DO PENSAMENTO JURIDICO, NO 
QUAL CONVERGIRAM JURISPRUDENCIA E DOUTRINA, VEIO A 
AFIRMAR, INCLUSIVE NESTA CORTE, ONDE O ENTENDIMENTO 
TEM SIDO UNANIME, QUE A PESSOA JURIDICA PODE SER 
VITIMA TAMBEM DE DANOS MORAIS, CONSIDERADOS ESSES 
COMO VIOLADORES DA SUA HONRA OBJETIVA”.5 

Ademais a situação narrada por certo afetou o bom nome e 

conceito social da Autora, e portanto são indenizáveis, consoante o 

entendimento iterativo de nossos tribunais (RT 758/192, 751/282, 

747/289, 745/221, 747/267,entre outros). 

Mesmo porque, conforme comprovado, embora a 

negativação de seu nome ainda esteja apenas como ameaça, um 

protesto já foi realizado! 

No dizer de Sérgio Cavalieri Filho: 

                                                           
5 REsp 134993 / MA, RECURSO ESPECIAL, 1997/0039042-0. 
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“a pessoa jurídica, embora não seja passível de sofrer dano 
moral em sentido estrito ofensa à dignidade, por ser esta 
exclusiva da pessoa humana -, pode sofrer dano moral em 
sentido amplo violação de algum Direito da personalidade -
, porque é titular de honra objetiva, fazendo jus a 
indenização sempre que seu bom nome, credibilidade ou 
imagem forem atingidos por algum ato ilícito. 
Modernamente falasse em honra profissional como uma 
variante da honra objetiva, entendida como uma variante 
da honra objetiva, entendida como valor social da pessoa 
perante o meio onde exerce sua atividade”6 

Em última análise, o que se indeniza é o dano à imagem da 

pessoa jurídica, fator essencial para sucesso da empresa, diante do meio 

em que desempenha suas atividades. O que se preserva é a formação da 

imagem abstrata e não visual, da entidade diante do mundo dos negócios e 

do próprio consumidor.7 

Desta forma, a procedência do pedido indenizatório, ou 

compensatório, conforme prefere denominar a doutrina moderna ao 

discorrer sobre a reparabilidade dos danos morais, é medida que se impõe. 

Para a fixação dessa compensação não há critérios 

objetivos, de sorte que se deve, em homenagem à razoabilidade e à 

proporcionalidade, analisar o caso concreto para não empobrecer uma 

parte nem enriquecer outra ilicitamente, bem como cuidar para não aplicar 

indenização irrisória e incapaz de desestimular a reiteração da conduta 

lesiva. 

A indenização por danos morais possui dois aspectos, um 

satisfativo e outro punitivo ou educativo. 

Aquele primeiro tem como objetivo reparar, ou ao menos 

minimizar, os danos causados na esfera da personalidade da vítima e este 

último visa o desestímulo de atitudes similares por parte do causador do 

dano. 

                                                           
6 Sérgio Cavalieri Filho.Programa de Responsabilidade Civil, 7a ed., Atlas, p. 94. 
 
7 Alexandre Ferreira de Assumpção Alves, A Pessoa Jurídica e os Direitos da Personalidade, Editora 
Renovar, p. 98.  
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Neste sentido se posiciona a doutrina brasileira, segundo se 

infere do excertos a seguir: 

“No Brasil destaca-se o caráter punitivo como fato de 
desestímulo por meio da imposição de um valor suficiente a 
servir como uma efetiva punição ao agente lesante, a ponto 
de demovê-lo de novas práticas lesivas da mesma espécie 
ou diversa. 

Frisamos que falar em desestímulo não implica admitir a 
imposição de vingança, pois quem se vinga não quer, em 
primeira linha e primordialmente, educar o agressor, mas 
apenas retrucar-lhe o mal causado com outro mal que 
aflija. 

Desestimular é fazer perder o estímulo, ou ao menos 
esmaecer a incitação ou propensão do indivíduo às 
atividades aptas a causar danos morais. Punir é impor 
reprimenda, castigar. Aquele é o fim almejado; este é o 
meio utilizado. 

Pune-se o indivíduo para desestimulá-lo da prática 
infracional.”8 

“[...] preenche a teoria em estudo os fins de chamar à 
reparação o lesante e sancioná-lo pelos danos produzidos a 
outrem, realçando-se, em sua base, a forte influência da 
Moral”9 

Sendo importante colacionar-se ainda que: 

A fixação do valor do dano moral deve levar em conta suas 
funções ressarcitória e punitiva. Na função ressarcitória, 
olha-se para a vítima, para a gravidade objetiva do dano de 
que ela padeceu.10  

Na função punitiva, ou de desestímulo do dano moral, olha-
se para o lesante, de tal modo que a indenização 

                                                           
8 OLIVEIRA JÚNIOR, Osny Claro. O Caráter punitivo das indenizações por danos morais, adequação e 
impositividade no direito brasileiro. Art. 09/2002. Disponível em <http://jus.uol.com.br/revista/texto/3547/o-
carater-punitivo-das-indenizações-por-danos-morais/1>. Acesso em: 28 de dezembro de 2012. 
 
9 BITTAR, Carlos Alberto. Reparação por danos morais. Editora: RT. 3ª Ed. p. 26. 
 
10 Antônio Jeová dos Santos, Dano Moral Indenizável, Lejus Editora, 1.997, p. 62. 
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represente advertência, sinal de que a sociedade não aceita 
seu comportamento.11  

Desta forma, deve o valor da indenização ser suficiente 

para reparar os danos sofridos pela Autora, ocasionados pela 

irresponsabilidade da Ré, bem como puni-lo, a fim de prevenir o 

acontecimento de outras situações iguais ou de maiores proporções. 

Nessa ótica, considero que o valor da indenização não pode 

ser arbitrado em montante inferior a R$ 5.476,40 (cinco mil, quatrocentos 

e setenta e seis reais e quarenta centavos), posto que, de outra forma, 

tornar-se-á irrisório para a Ré, deixando de cumprir sua dupla função, com 

juros de mora desde o evento danoso, nos termos das súmulas 362 e 54 do 

colendo Superior Tribunal de Justiça, respectivamente. 

 

V – DOS PEDIDOS E REQUERIMENTOS 

Pelo Exposto, requer a total procedência da demanda, 

sendo rechaçados os argumentos defensivos. 

 

Termos em que, 

pede e espera deferimento. 
 

C a m p o  G r a n d e / M S ,  0 7  d e  a b r i l  d e  2 0 1 5 .  
 

 

Luís Antonio Marchiori Perícolo 
OAB/MS 12.477 

                                                           
11 Carlos Alberto Bittar, Reparação Civil por Danos Morais, ps. 220/222; Sérgio Severo, Os Danos 
Extrapatrimoniais, ps. 186/190.  
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   Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso do Sul 
Comarca de Campo Grande

8ª Vara Cível  de Competência Residual / Juiz Ariovaldo Nantes Corrêa

Processo nº 0807049-27.2015.8.12.0001

Procedimento Ordinário nº 0807049-27.2015.8.12.0001
Requerente: Trend For You Indústria e Comércio de 
Vestuários Ltda - ME
Requerida: Mira OTM Transportes Ltda

Despacho

 Especifiquem as partes as provas que querem produzir, 

justificando a necessidade. I-se.

Campo Grande (MS), 30 de abril de 2015.

Ariovaldo Nantes Corrêa
Juiz de Direito
Assinado digitalmente
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 TJ/MS - COMARCA DE CAMPO GRANDE  Emitido em: 11/06/2015 08:40 
 Certidão - Processo 0807049-27.2015.8.12.0001  Página: 1 

 CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DE RELAÇÃO 

           Certifico   e   dou   fé   que   o   ato   abaixo,   constante   da   relação   nº   0102/2015,   foi   publicada   no   Diário   da 
 Justiça   nº   3361,   do   dia   11/06/2015,   página   141-152,   com   circulação   em   11/06/2015,   conforme   disposto   no 
 Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça. 

 Advogado 
 Ernesto Beltrami Filho (OAB 100188/SP) 
 Gilson Freire da Silva (OAB 5489/MS) 
 Luís A. Marchiori Perícolo (OAB 12477/MS) 

           Teor do ato: "Especifiquem as partes as provas que querem produzir, justificando a necessidade. I-se." 

           Do que dou fé.  
           Campo Grande, 11 de junho de 2015. 

           Escrivã(o) Judicial 
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EXCELENTÍSSIMO DOUTOR JUIZ DE DIREITO DO 8ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE 

CAMPO GRANDE – MS. 

Processo nº.0807049-27.2015.8.12.0001 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  MIRA OTM TRANSPORTES LTDA., por seu advogado e bastante 

procurador que esta subscreve, nos autos da AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTENCIA DE 

DEBITO C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS COM PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA 

que lhe move TREND FOR YOU INDÚSTRIA E COMERCIO DE VESTUARIOS LTDA. - ME, em 

trâmite nesse R. Juízo e respectivo cartório, vem, respeitosamente, à presença de Vossa 

Excelência, em cumprimento ao despacho de fls., informar que pretende produzir prova oral, 

mediante a oitiva de testemunhas que serão oportunamente arroladas, bem como o depoimento 

pessoal do representante legal do Autor, sob pena de confesso.  

 

  Através dos depoimentos das testemunhas, demonstrará que foi 

solicitado pela Autora o envio de um novo caminhão para retirada dos volumes excedentes, e que 

a autora foi advertida de que haveria um custo adicional para o envio do novo caminhão, a qual 

autorizou o envio, sendo as cargas excedentes retiradas no mesmo dia. 

 

  Por outro lado, o depoimento do representante da Autora possui o 

escopo de esclarecer as inúmeras contradições constantes da exordial, haja vista que a Autora 

altera a verdade dos fatos, com o manifesto intuito de induzir esse MM Juízo a erro.  
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  Por fim, a Requerida protesta pela juntada de eventuais documentos 

que surgirem no decorrer do processo.      

                      Termos em que, 

  pede deferimento. 

  Campo Grande MS, 12 de Junho de 2015. 

 

 

         EDUARDO CHAVES DE SOUSA            GILSON FREIRE DA SILVA 

               OAB/SP 206.947                       OAB/MS 5.489 
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EXCELENTÍSSIMO DOUTOR JUIZ DE DIREITO DO 8ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE 

CAMPO GRANDE – MS. 

Processo nº.0807049-27.2015.8.12.0001 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  MIRA OTM TRANSPORTES LTDA., por seu advogado e bastante 

procurador que esta subscreve, nos autos da AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTENCIA DE 

DEBITO C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS COM PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA 

que lhe move TREND FOR YOU INDÚSTRIA E COMERCIO DE VESTUARIOS LTDA. - ME, em 

trâmite nesse R. Juízo e respectivo cartório, vem, respeitosamente, à presença de Vossa 

Excelência, em cumprimento ao despacho de fls., informar que pretende produzir prova oral, 

mediante a oitiva de testemunhas que serão oportunamente arroladas, bem como o depoimento 

pessoal do representante legal do Autor, sob pena de confesso.  

 

  Através dos depoimentos das testemunhas, demonstrará que foi 

solicitado pela Autora o envio de um novo caminhão para retirada dos volumes excedentes, e que 

a autora foi advertida de que haveria um custo adicional para o envio do novo caminhão, a qual 

autorizou o envio, sendo as cargas excedentes retiradas no mesmo dia. 

 

  Por outro lado, o depoimento do representante da Autora possui o 

escopo de esclarecer as inúmeras contradições constantes da exordial, haja vista que a Autora 

altera a verdade dos fatos, com o manifesto intuito de induzir esse MM Juízo a erro.  
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  Por fim, a Requerida protesta pela juntada de eventuais documentos 

que surgirem no decorrer do processo.      

                      Termos em que, 

  pede deferimento. 

  Campo Grande MS, 12 de Junho de 2015. 

 

 

         EDUARDO CHAVES DE SOUSA            GILSON FREIRE DA SILVA 

               OAB/SP 206.947                       OAB/MS 5.489 
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Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso do Sul
Comarca de Campo Grande

8ª Vara Cível  de Competência Residual

Rua da Paz nº 14 – Jardim dos Estados, CEP 79002.919, Telefone: 3317.3388, e-mail: 
cgr-8vciv@tjms.jus.br

CERTIDÃO 

Autos n° 0807049-27.2015.8.12.0001
Ação: Procedimento Ordinário

CERTIFICO e dou fé que, em 16.06.2015, decorreu 
o prazo da intimação de f. 106, sem a manifestação da requerente.

Campo Grande (MS), 23 de julho de 2015.

Larissa Dutra Domingos
Analista Judiciário

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
://

w
w

w
.tj

m
s.

ju
s.

br
/e

sa
j, 

in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

80
70

49
-2

7.
20

15
.8

.1
2.

00
01

 e
 c

ód
ig

o 
11

F
C

67
D

.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 fo

i l
ib

er
ad

o 
no

s 
au

to
s 

em
 2

3/
07

/2
01

5 
às

 1
4:

39
, é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 L
A

R
IS

S
A

 D
U

T
R

A
 D

O
M

IN
G

O
S

.

fls. 111



  

   Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso do Sul 
Comarca de Campo Grande

8ª Vara Cível  de Competência Residual / Juiz Ariovaldo Nantes Corrêa

Processo nº 0807049-27.2015.8.12.0001

Procedimento Ordinário nº 0807049-27.2015.8.12.0001
Requerente: TREND FOR YOU INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE 
VESTUÁRIOS LTDA - ME
Requerida: MIRA OTM TRANSPORTES LTDA

Despacho

I. Com atraso em razão do número expressivo de processos para 

despacho, decisão e sentença, bem como pela substituição plena realizada na Comarca 

de Rio Negro (MS) desde o mês de março de 2015.

II.Designo audiência preliminar para o dia 11/11/2015, às 13:40 

horas, devendo comparecer as partes ou apenas seus procuradores, desde que 

habilitados a transigir. I-se.

Campo Grande (MS), 30 de setembro de 2015.

Ariovaldo Nantes Corrêa
Juiz de Direito
Assinado com certificação digital
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CERTIDÃO

Autos: 0807049-27.2015.8.12.0001 
Classe: Procedimento Ordinário

     Certifico, para os devidos fins, que tornei sem efeito o(s) documento(s) 
substituído(s) por essa certidão, pelo seguinte motivo:

erro.

Campo Grande, 13 de outubro de 2015.

Vinicius Villasanti Romeiro
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 TJ/MS - COMARCA DE CAMPO GRANDE  Emitido em: 15/10/2015 07:48 
 Certidão - Processo 0807049-27.2015.8.12.0001  Página: 1 

 CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DE RELAÇÃO 

           Certifico   e   dou   fé   que   o   ato   abaixo,   constante   da   relação   nº   0188/2015,   foi   publicada   no   Diário   da 
 Justiça   nº   3447,   do   dia   15/10/2015,   página   112-122,   com   circulação   em   15/10/2015,   conforme   disposto   no 
 Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça. 

 Advogado 
 Ernesto Beltrami Filho (OAB 100188/SP) 
 Gilson Freire da Silva (OAB 5489/MS) 
 Luís A. Marchiori Perícolo (OAB 12477/MS) 

           Teor   do   ato:   "I.   Com   atraso   em   razão   do   número   expressivo   de   processos   para   despacho,   decisão   e 
 sentença,   bem   como   pela   substituição   plena   realizada   na   Comarca   de   Rio   Negro   (MS)   desde   o   mês   de   março 
 de   2015.   II.Designo   audiência   preliminar   para   o   dia   11/11/2015,   às   13:40   horas,   devendo   comparecer   as 
 partes ou apenas seus procuradores, desde que habilitados a transigir. I-se" 

           Do que dou fé.  
           Campo Grande, 15 de outubro de 2015. 

           Escrivã(o) Judicial 
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